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LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO ANTES DE COMEÇAR A PROVA: 
 

� Verifique se este caderno de questões corresponde ao cargo que você concorre 
e se ele contém 30 (trinta) questões de múltipla escolha, com 5 alternativas 
(a,b,c,d,e) de resposta para cada uma, correspondentes à prova objetiva. Caso 
o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito ou apresente alguma 
divergência ao cargo que você concorre, solicite ao fiscal de sala que tome as 
providências cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores nesse 
sentido; 

� No momento da identificação, verifique o cartão resposta, se as informações 
relativas a você estão corretas. Caso haja algum dado a ser retificado, peça ao 
fiscal de sala para corrigir em Ata; 

� Você dispõe de 3 (três) horas para fazer a prova objetiva; 
� Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à entrega do material 

de prova e ao preenchimento do cartão resposta; 
� Você deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identidade e a 

caneta esferográfica de tinta azul ou preta; 
� NÃO É PERMITIDO DURANTE A REALIZAÇÃO DA PROVA: a) equipamentos 

eletrônicos como máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets, 
notebook, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro e/ou 
qualquer aparelho similar; b) livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, 
códigos e/ou legislação, impressos que não estejam expressamente 
permitidos ou qualquer outro material de consulta; c) relógio de qualquer 
espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 
chapéu, boné, gorro etc; 

� É proibido fazer anotação de informações relativas às suas respostas no 
comprovante de inscrição e(ou)em qualquer outro meio, que não os 
permitidos; 

� Não se comunique com outros candidatos nem se levante sem autorização; 
� Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, você poderá se 

retirar da sala de aplicação de prova; 
� Ao terminar a prova, chame o fiscal de sala, devolva-lhe o caderno de prova e 

o cartão resposta devidamente assinado e deixe o local de prova. Você poderá 
levar consigo o caderno de questões, desde que permaneça na sala até o final 
de período das 3 (três) horas; 

� A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no 
presente caderno de prova e no cartão resposta poderá implicar na anulação 
da sua prova; 

� Tenha calma para não prejudicar seu desempenho e boa prova. 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO:  

NOME COMPLETO: 
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Texto: 
  
N° Edição: 2320 |  09.Mai.14 - 20:50 |  Atualizado em 
28.Out.15 - 17:51 
 
Um brasileiro no coração das trevas 
Por Yan Boechat (yan@istoe.com.br) (textos e fotos), 
enviado especial ao Congo 
 

As primeiras horas da manhã da quinta-feira 
17 de abril estavam especialmente quentes na densa 
floresta que serve de fronteira natural entre a 
República Democrática do Congo e Uganda. Antes 
de se embrenhar pela vereda de terra entre as 
árvores, o general Carlos Alberto dos Santos Cruz 
retirou o colete à prova de balas e o capacete. “Se 
algo acontecer, é preciso ser ágil,” explicou. O 
caminho é perigoso, as emboscadas são comuns. O 
general tinha usado esse equipamento de mais de 15 
quilos, capaz de segurar balas de fuzil AK-47, 
durante todo o trajeto de 40 quilômetros entre o 
batalhão da ONU na cidade de Beni e a trilha que o 
levaria a uma base rebelde conquistada pelo Exército 
congolês uma semana antes. 

Santos Cruz vestia a farda camuflada das 
Forças Armadas brasileiras. No ombro esquerdo, a 
bandeira do Brasil. No direito, a palavra comandos, 
que em todo o mundo militar carrega o mesmo 
significado: ali está um soldado das tropas de elite, 
um cara durão, preparado para sobreviver na 
adversidade. Três pequenas estrelas costuradas nas 
pontas do colarinho o distinguem como um general 
de divisão. Além do FAL, o fuzil usado pelo Exército 
brasileiro há quase três décadas, Santos Cruz levava 
uma pistola Glock 9mm no coldre colado à coxa 
direita. 

À medida que avançava, o acesso no terreno 
úmido da floresta tropical a poucos quilômetros ao 
sul da linha do Equador ia se estreitando. O sol logo 
desapareceu sob a copa das árvores. Santos Cruz 
teve a sensação de que estava na Amazônia. “É 
igual ao Brasil, não muda nada”, disse. Na longa 
marcha até a principal base conquistada do grupo 
inimigo, a paisagem dava ideia de como havia sido o 
combate: troncos perfurados por tiros, árvores 
derrubadas pelo impacto das RPGs, o chão coberto 
por um tapete metálico de cápsulas deflagradas. 
Cartazes escritos à mão indicavam a localização de 
minas e explosivos. Um pouco mais adiante, covas 
rasas ao lado da trilha ainda exalavam o cheiro forte 
dos corpos recém-enterrados pelos vencedores. 
?Muitos foram queimados, outros enterramos aqui 
mesmo, é menos trabalho?, explicou um soldado 
congolês ao lado do amontoado de terra fofa onde as 
moscas tentavam encontrar caminho para chegar 
aos restos putrefatos dos inimigos. 

Foram três horas de uma caminhada tensa. 
Com os rebeldes ainda a poucos quilômetros dali, o 
risco de uma emboscada não recomendava pausas 
para descanso. A tropa só parou ao chegar a 
Medina, um vilarejo improvisado no meio da floresta 
que o grupo radical islâmico ADF usava como uma 
de suas maiores bases no Congo. Logo começaram 
a surgir da floresta centenas de soldados. Sujos e 
cansados, carregando colares de munição e 
armamento pesado, eles saudavam Santos Cruz. 
Pela primeira vez, viam naquele front de batalha um 
militar tão graduado da ONU. O general brasileiro 
apertou a mão dos oficiais que combateram os 
rebeldes islâmicos. Aos soldados, distribuiu cigarros 
congoleses baratos, comprados a US$ 1 o maço. 
http://www.istoe.com.br/reportagens/362169_UM+BRASILEIRO+NO+CORACA

O+DAS+TREVAS 

 
01) O título do texto justifica-se: 
 
(A)  O general Santos Cruz está lutando nos 
países do Oriente Médio.  
(B)  O general Santos Cruz é brasileiro e está em 
uma zona muito escura, que é a floresta, e também 
por andar à noite. 
(C)  Devido ao fato de o general Santos Cruz ser 
um brasileiro e estar em uma zona onde está o 
centro do conflito, da guerra, ou seja, a fronteira 
entre o Congo e a Uganda.  
(D)  O general Santos Cruz é um estrangeiro que 
foi naturalizado brasileiro e veio servir no exército. 
(E)  O general Santos Cruz, naturalizado 
brasileiro, está em uma zona onde ocorrem muitas 
mortes, que é a Arábia Saudita. 
  
02) Classifique corretamente a conjunção da 
frase: “À medida que avançava, o acesso no 
terreno úmido da floresta tropical a poucos 
quilômetros ao sul da linha do Equador ia se 
estreitando. O sol logo desapareceu sob a copa 
das árvores.” 
 
(A)  conjunção aditiva. 
(B)  conjunção proporcional. 
(C)  conjunção conformativa. 
(D)  conjunção comparativa. 
(E)  conjunção temporal. 
  
03) Qual é a palavra que o termo sublinhado na 
frase: “O general tinha usado esse equipamento 
de mais de 15 quilos, capaz de segurar balas de 
fuzil AK-47” se refere? 
 
(A)  Santos Cruz. 
(B)  General. 
(C)  Soldado. 
(D)  Equipamento. 
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(E)  Balas. 
 
04) Assinale a classificação e a justificativa 
corretas para a acentuação da palavra “árvores”: 
 
(A)  é uma palavra proparoxítona e todas as 
proparoxítonas são acentuadas. 
(B)  é uma oxítona terminada em vogal, seguida 
de s. 
(C)  é uma paroxítona terminada em vogal seguida 
de s.  
(D)  é uma paroxítona e todas as paroxítonas são 
acentuadas. 
(E)  é uma oxítona e todas as oxítonas são 
acentuadas. 
 

05) O determinante da matriz 







=

56

23
A    é uma 

das raízes da qual das equações abaixo: 
 
(A)  158 =+x  

(B) 
 

1032 =+ xx  

(C) 
 

1272 −=− xx  

(D) 
 

01462 =+− xx  

(E) 
 

252 2 −=− xx  
 
06) Com base no estudo de Análise Combinatória e  
Probabilidades assinale a questão correta: 
 
(A)  Se você jogar um dado seis vezes, pelo 
menos um número par deve aparece dentre as seis 
jogadas. 
(B)  Se você lançou uma moeda honesta 10 vezes 
e em nove delas deu cara a probabilidade de dar 
coroa no 10º lançamento é maior que 0,5. 
(C)  O número de anagramas da palavra 
HONESTIDADE é de 9.959.230. 
(D)  A probabilidade de certa espécie de mamífero 
entrar para a lista de animais em extinção é de 3/4, 
ou seja, a de não entrar na lista é de 25%. 
(E)  Se você não estudou e vai responder esta 
questão de maneira aleatória a probabilidade de 
acertar é de 2/5. 
 
07) Em uma progressão aritmética o primeiro termo 
é igual a 5 e o terceiro igual a 19, a razão desta 
progressão é equivalente a qual das expressões 
abaixo: 
 
(A)  492 =x  
 
(B)  27log 3  

 
(C)  1255 3 =+x  
 

(D)  49log 7  

(E)  2562 1 =+x  
 
08) Segundo o art. 44 da Constituição Federal de 
1988, o Poder Legislativo é exercido pelo 
Congresso Nacional, que se compõe da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal. Na atual 
legislatura, nestas instituições temos, 
respectivamente: 
 
(A) 157 deputados federais e 43 senadores. 
(B) 283 deputados federais e 81 senadores. 
(C) 581 deputados federais e 77 senadores. 
(D) 581 deputados federais e 54 senadores. 
(E) 513 deputados federais e 81 senadores. 
 
09) Dentre os escritores abaixo, qual foi o 
primeiro presidente da Academia Brasileira de 
Letras: 
 
(A) José do Patrocínio. 
(B) Machado de Assis. 
(C) Silvio Romero. 
(D) Rui Barbosa. 
(E) Olavo Bilac. 
 
10)  "A partir de 05 de outubro de 1988, a 
Constituição deixou de ser compreendida apenas 
como mero documento político organizador do 
estado e repartidor de competências, passou a 
ser compreendida como um projeto de 
construção nacional, com princípios (art. 3) e 
objetivos (art. 4) expressos, prevendo um rol de 
direitos e garantias fundamentais (art. 5 ao art. 
17), redefinindo a organização e separação entre 
os Poderes." (NETO, Menelick de Carvalho; 
SCOTTI, Guilherme. Os Direitos Fundamentais e a 
(In)Certeza do Direito  Principiológicas e a 
Superação do Sistema de Regras. Belo Horizonte: 
Fórum, 2011. p. 19-20.  Diante disso, é dever do 
Poder Público pautar seus atos pelo texto 
constitucional. Quanto ao efeito vinculante das 
decisões proferidas pelo Supremo Tribunal 
Federal-STF em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade-ADI, Ação Declaratória de 
Constitucionalidade -ADC e Ação de 
Descumprimento de Preceito Fundamental-ADPF, 
assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A)  Os particulares e os demais órgãos do Poder 
Judiciário vinculam-se às decisões proferidas em 
ADI, ADC e ADPF. 
(B)  O Poder Legislativo, em suas funções típicas 
e atípicas, não fica vinculado às decisões proferidas 
em ADI, ADC e ADPF. 
(C)  As decisões proferidas em ADI, ADC e ADPF 
vinculam os julgamentos futuros a serem efetuados 
monocraticamente pelos Ministros, ou pelas Turmas 
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do STF. 
(D)  O Poder Executivo, em suas funções típicas e 
atípicas, fica vinculado às decisões proferidas em 
ADI, ADC e ADPF. 
(E)  Não há vinculação para o plenário do STF em 
seus julgamentos futuros. 
 
11) O conceito de improbidade administrativa 
refere-se à ação do agente público em desacordo 
com a lei, junto com um elemento de maior 
gravidade. A responsabilização está prevista no 
artigo 37, §4º da Constituição Federal - CF, 
regulamentado pela lei de improbidade 
administrativa (Lei nº 8429/92). Sobre o assunto, 
assinale a alternativa correta: 
 
(A)  A competência para legislar sobre 
improbidade administrativa é concorrente. 
(B)  É pacífico na jurisprudência dos Tribunais 
Superiores que a Lei nº 8429/92 pode ser 
aplicada a fatos ocorridos antes de sua vigência. 
(C)  Dentre os sujeitos passivos do ato de 
improbidade, estão as Organizações Sociais - OS e 
as Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público - OSCIP, quando receberem benefício ou 
incentivo, fiscal ou creditício de órgãos públicos, 
limitada a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 
sobre a contribuição dos cofres públicos. 
(D)  É sujeito ativo do ato de improbidade aquele 
que induz ou concorre diretamente para a prática do 
ato de improbidade, ou dele se beneficie sob 
qualquer forma, não alcançando a lei quem se 
beneficie apenas indiretamente, em razão do 
princípio da intranscendência das sanções. 
(E)  Pessoas Jurídicas não podem ser sujeito ativo 
do ato de improbidade. 
  
12) Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A)  Para que haja uma interpretação conforme à 
Constituição é necessário identificar que a norma é 
polissêmica.  
(B)  Segundo o Princípio da vedação de 
interpretação conforme a Constituição contra legem, 
é vedado ao intérprete atribuir à norma um sentido 
ou interpretação contrários ao que o próprio texto 
normativo diz.  
(C)  Segundo o Princípio da Justeza ou da 
Conformidade Funcional, em respeito à 
inafastabilidade da Jurisdição, o intérprete pode 
alterar o sistema organizatório-funcional que a 
Constituição estabelece para dar-lhe maior eficácia. 
(D)  O princípio do efeito integrador ou da eficácia 
integradora visa promover a integração entre Estado 
e sociedade e entre os diversos grupos sociais. 
(E)  Eventual colisão entre bens 
constitucionalmente tutelados impõe a utilização da 
técnica da ponderação, de modo que a 
preponderância de um não implique o sacrifício total 

do outro. 
 
13) Sobre desapropriação, assinale a alternativa 
correta: 
 
(A)  A lei estabelecerá o procedimento para 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, 
ou por interesse social, apenas mediante justa e 
prévia indenização em dinheiro. 
(B)  A competência para legislar sobre 
desapropriação é concorrente. 
(C)  Compete à União desapropriar por interesse 
social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural 
que não esteja cumprindo sua função social; nessa 
caso, a terra nua e as benfeitorias necessárias serão 
indenizados em títulos da dívida agrária. 
(D)  A propriedade urbana cumpre sua função 
social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, 
instrumento básico da política de desenvolvimento e 
de expansão urbana obrigatório para cidades com 
mais de vinte mil habitantes. 
(E)  É obrigatório ao Poder Público municipal, 
mediante lei específica para área incluída no plano 
diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 
proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento. 
 
14) Assinale a alternativa correta: 
 
(A)  Compete aos Estados organizar e prestar, 
diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de transporte 
coletivo. 
(B)  Cabe aos Estados explorar diretamente os 
serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, 
vedada sua concessão. 
(C)  Os Municípios poderão, mediante lei 
complementar, instituir regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas 
por agrupamentos de municípios limítrofes, para 
integrar a organização, o planejamento e a execução 
de funções públicas de interesse comum. 
(D)  As contas dos Municípios ficarão, durante 
trinta dias, anualmente, à disposição de qualquer 
contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá 
questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. 
(E)  O Município reger-se-á por lei orgânica, 
votada em dois turnos, com o interstício mínimo de 
dez dias, e aprovada por dois terços dos membros 
da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos 
os princípios estabelecidos na Constituição Federal e 
na Constituição do respectivo Estado. 
 
15) Sobre licitações, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 
(A)  É inexigível a licitação quando houver 
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inviabilidade de competição, trazendo a Lei nº 8.666, 
em seu artigo 25, um rol taxativo. 
(B)  É dispensável a licitação nos casos de guerra 
ou grave perturbação da ordem. 
(C)  É dispensável a licitação nos casos de 
emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação 
que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa 
e para as parcelas de obras e serviços que possam 
ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados 
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada 
a prorrogação dos respectivos contratos. 
(D)  É dispensada a licitação para doação de bens 
públicos móveis, exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade 
e conveniência sócio-econômica, relativamente à 
escolha de outra forma de alienação. 
(E)  É dispensável a licitação nas compras de 
hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, 
no tempo necessário para a realização dos 
processos licitatórios correspondentes, realizadas 
diretamente com base no preço do dia. 
 
16) Assinale a alternativa correta: 
 
(A)  Reversão é o retorno à atividade de servidor 
aposentado, e far-se-á no mesmo cargo ou no cargo 
resultante de sua transformação. 
(B)  Cargo público é o conjunto de atribuições e 
responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser cometidas a um 
servidor, e seu provimento far-se-á somente por ato 
da autoridade competente do poder executivo. 
(C)  São formas de provimento em cargo público a 
nomeação, a posse, a reintegração e a condução. 
(D)  A nomeação para cargo em comissão será 
feita em caráter efetivo, quando se tratar de cargo 
isolado. 
(E)  A promoção interrompe o tempo de exercício, 
que é contado do novo posicionamento na carreira. 
 
17) Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A)  O direito de greve do servidor público é norma 
de eficácia plena. 
(B)  O Supremo Tribunal Federal entende que o 
art. 170 da Lei nº 8.112/90, que prevê que mesmo 
estando prescrita a infração disciplinar, a prática 
dessa conduta fique registrada nos assentos 
funcionais do servidor, é inconstitucional por violar os 
princípios da presunção de inocência e da 
razoabilidade. 
(C)  É vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 

remuneração de pessoal do serviço público. 
(D)  É garantido ao servidor público civil o direito à 
livre associação sindical. 
(E)  Os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder Executivo. 
 
18) Sobre a Lei Complementar 101/2000, assinale 
a alternativa correta: 
 
(A)  A criação, expansão ou aperfeiçoamento de 
ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado somente pela estimativa 
do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes. 
(B)  A despesa total com pessoal será apurada 
somando-se a realizada no mês em referência com 
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se 
o regime de caixa. 
(C)  A despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração, pelo Município, não poderá 
exceder 60% (sessenta por cento) da receita corrente 
líquida. 
(D)  É permitida a realização de transferências 
voluntárias mesmo que o ente federado não tenha 
arrecadado efetivamente todos os impostos de sua 
competência. 
(E)  Considera-se facultativa de caráter 
continuado a despesa corrente derivada de lei, 
medida provisória ou ato administrativo normativo 
que fixem para o ente a obrigação legal de sua 
execução por um período superior a dois exercícios. 
 
19)  Sobre a responsabilidade dos servidores 
públicos, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A)  As instâncias administrativa e penal são 
independentes entre si, salvo quando reconhecida a 
inexistência do fato ou a negativa de autoria na 
esfera criminal. 
(B)  É impossível a instauração de processo 
administrativo com base em denúncia anônima. 
(C)  É possível a utilização de prova emprestada 
no processo administrativo disciplinar, devidamente 
autorizada na esfera criminal, desde que produzida 
com observância do contraditório e do devido 
processo legal. 
(D)  Nas ações indenizatórias por 
responsabilidade objetiva movidas contra o Estado, a 
também presença do agente público no polo passivo 
da lide induz a formação de litisconsórcio meramente 
facultativo; poderá o juiz determinar a exclusão 
daquele preposto da relação processual, sem 
qualquer prejuízo para o ente público, que continua 
detendo ação de regresso em face do servidor (art. 
37, § 6º da Constituição Federal.). 
(E)  A responsabilidade do Estado pela reparação 
do dano causado por seu agente, no exercício de 
atividade estatal, decorre do parágrafo 6º do art. 37 
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da Constituição Federal. 
 
20) Acerca do estatuto dos Funcionários Públicos 
do Município de Rebouças, assinale a alternativa 
correta: 
 
(A)  É permitida a equivalência entre as diferentes 
carreiras quanto às suas atribuições funcionais. 
(B)  Estágio Probatório é o período de 3 (três) 
anos de efetivo exercício do funcionário nomeado em 
virtude de concurso. 
(C)  A posse terá lugar no prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias da publicação no órgão oficial, do ato de 
provimento. 
(D)  O início, a interrupção e o reinicio do exercício 
do cargo público serão registrados no assentamento 
individual do funcionário. 
(E)  O ocupante de cargo de provimento efetivo 
fica sujeito a 60 (sessenta) horas semanais de 
trabalho, salvo quando for estabelecida duração 
diversa. 
 
21) Assinale a alternativa correta: 
 
(A)  Segundo a Lei nº 9.787/99, é vedado iniciar 
processo administrativo de ofício. 
(B)  Segundo a Lei nº 9.787/99, são capazes, para 
fins de processo administrativo, os maiores de 21 
(vinte e um) anos, ressalvada previsão especial em 
ato normativo próprio. 
(C)  O termo inicial do prazo prescricional em 
processo administrativo disciplinar começa a correr 
da data em que o fato se foi definitivamente julgado 
pela Administração, conforme prevê o art. 142, § 1º, 
da Lei 8.112/90. 
(D)  O prazo da prescrição no âmbito 
administrativo disciplinar, havendo sentença penal 
condenatória, deve ser computado pela pena em 
concreto aplicada na esfera penal. 
(E)  A Administração tem o dever de 
explicitamente emitir decisão nos processos 
administrativos e sobre solicitações ou reclamações, 
salvo quando se tratar de matéria de sua 
competência. 
 
22) Considerando o disposto na Lei Federal nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção), marque a 
alternativa correta: 
 
(A)  As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 
objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 
pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados em 
seu interesse ou benefício, exclusivo ou não. 
(B)  Não se considera administração pública 
estrangeira os órgãos e entidades estatais 
pertencentes ao Poder Legislativo de país 
estrangeiro. 
(C)  As sanções relativas à responsabilização 
administrativa serão aplicadas fundamentada e 

isoladamente, sendo vedada sua aplicação 
cumulativa. 
(D)  O Ministério Público não possui competência 
para ajuizar ações tendo por fundamento o diploma 
em questão. 
(E)  A pessoa jurídica será responsabilizada na 
medida da sua culpabilidade. 
 
23) Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A)  O Poder Legislativo Municipal é exercido pela 
Câmara Municipal, composta de Vereadores. 
(B)  São Símbolos do Município de Rebouças 
apenas o Brasão de Armas e a Bandeira do 
Município. 
(C)  O Poder Executivo, exercido pelo Prefeito 
Municipal, é um dos órgãos do Governo Municipal. 
(D)  Compete ao Município legislar sobre assuntos 
de interesse local. 
(E)  Compete ao Município, obedecidas as normas 
Federais e Estaduais pertinentes, dispor sobre a 
prevenção contra incêndios. 
 
24) Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A)  A eleição da Mesa da Câmara Municipal far-
se-á por votação aberta e nominal. 
(B)  A Mesa Executiva da Câmara Municipal será 
composta de um Presidente, um Vice-presidente, um 
primeiro Secretário e um Segundo Secretário. 
(C)  Compete ao Primeiro Secretário da Câmara 
Municipal assinar com o Presidente os atos da Mesa, 
compreendendo as Resoluções, os Decretos 
Legislativos, os autógrafos de leis e demais atos que 
devam ser enviados à sanção ou apreciação do 
Prefeito Municipal. 
(D)  No primeiro ano de cada período legislativo, 
dia 2 de janeiro, em sessão de instalação, 
independentemente de número, sob a presidência do 
vereador mais idoso dentre os presentes, os 
Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse. 
(E)  A renúncia do Vereador ao cargo que ocupa 
na Mesa da Câmara Municipal, dar-se-á por ofício a 
Ela dirigido e se efetivará, independentemente de 
deliberação do Plenário, a partir do momento em que 
foi lido em sessão. 
 
25) Sobre a competência tributária na 
Constituição Federal, marque a alternativa 
correta: 
 
(A)  Compete aos Municípios instituir impostos 
sobre a propriedade predial e territorial urbana, sobre 
a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos a sua 
aquisição e sobre serviços de qualquer natureza, não 
compreendidos dentre aqueles sujeitos à incidência 
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de ICMS. 
(B)  Comete ao município a que pertence o 
Serviço Registral em que o imóvel encontra-se 
matriculado instituir imposto devido pela sua 
transmissão. 
(C)  Compete ao Estado instituir imposto sobre 
operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários. 
(D)  É facultado ao Senado Federal estabelecer 
alíquotas mínimas nas operações internas de 
Imposto Predial e Territorial Urbano. 
(E)  Compete aos Municípios instituir impostos 
sobre renda e proventos de qualquer natureza. 
 
26) Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A)  É nulo o negócio jurídico quando o motivo 
determinante, comum a ambas as partes, for ilícito. 
(B)  Além dos casos expressamente declarados 
na lei, é anulável o negócio jurídico por incapacidade 
relativa do agente. 
(C)  Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia 
interpretam-se estritamente. 
(D)  Invalidam os negócios jurídicos que lhes são 
subordinados as condições física ou juridicamente 
impossíveis, quando suspensivas. 
(E)  Aquele que, por ação voluntária, negligência 
ou imprudência, violar direito e causar dano a 
outrem, comete ato ilícito ainda que exclusivamente 
moral, não o sendo, porém, possível fazê-lo por 
omissão. 
 
27) Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A)  A petição inicial indicará os fatos e 
fundamentos jurídicos do pedido. 
(B)  Quando a matéria controvertida for 
unicamente de direito e no juízo já houver sido 
proferida sentença de total improcedência em outros 
casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e 
proferida sentença, reproduzindo-se o teor da 
anteriormente prolatada. 
(C)  O pedido deve ser sempre certo ou 
determinado, sendo vedado formular pedido 
genérico. 
(D)  É permitida a cumulação, num único 
processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, 
ainda que entre eles não haja conexão. 
(E)  A petição inicial será indeferida quando o juiz 
verificar, desde logo, a decadência ou a prescrição. 
 
28) Acerca da responsabilidade civil, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
 
(A)  Haverá obrigação de reparar o dano, 
independentemente de culpa, nos casos 
especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano 
implicar, por sua natureza, risco para os direitos de 

outrem. 
(B)  São responsáveis pela reparação civil os pais 
pelos filhos menores, ainda que não estejam sob sua 
autoridade e em sua companhia. 
(C)  O dono de edifício ou construção responde 
pelos danos que resultarem de sua ruína, se esta 
provier de falta de reparos, cuja necessidade fosse 
manifesta. 
(D)  O direito de exigir reparação e a obrigação de 
prestá-la transmitem-se com a herança. 
(E)  O incapaz responde pelos prejuízos que 
causar, se as pessoas por ele responsáveis não 
tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de 
meios suficientes. 
 
29) Assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A)  A inépcia da petição inicial deverá ser alegada 
pelo réu em conjunto com o mérito. 
(B)  O Município poderá oferecer, no prazo de 60 
(sessenta) dias, em petição escrita, contestação. 
(C)  É lícito a qualquer das partes arguir, por meio 
de exceção, a incompetência (art. 112), o 
impedimento (art. 134) ou a suspeição (art. 135). 
(D)  O réu pode reconvir ao autor no mesmo 
processo, toda vez que a reconvenção seja conexa 
com a ação principal ou com o fundamento da 
defesa. 
(E)  Não ocorre o efeito material da revelia quando 
o litígio versar sobre direito indisponível. 
 
30) A relação de emprego tem como principal 
característica a presença do empregado, parte 
mais fraca da relação jurídica. O Direito do 
Trabalho foi pensado e criado exatamente para 
proteger a figura desse trabalhador. Nesse passo, 
assinale a alternativa correta: 
 
(A)  Considera-se empregado toda pessoa, física 
ou jurídica, que prestar serviços de natureza não 
eventual a empregador, sob a dependência deste e 
mediante salário. 
(B)  Há vínculo empregatício mesmo quando o 
trabalho realizado é eventual. 
(C)  A pessoalidade é um traço característico da 
figura do empregador. 
(D)  O contrato de trabalho é oneroso. 
(E)  A característica mais importante da relação 
empregatícia é a subordinação, que alcança a vida 
pessoal do empregado. 
 
 
 
 




